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Recurso n.° — 45.554 — IRPF — Exercício de 1983
Recorrente - CARLOS ALBERTO AYRES

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP).

IRPF - SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA - Indébito
da esposa, de reconhecimento obrigatório de
ofício (C.T.N., arts. 147, § 29 e 165), por
imposto das pessoas físicas pago amai.or,cons
titui-se em pagamento da parcela do crédito
tributário formalizado em nome do cônjuge
cabeça-do-casal se, em ato revisional, a au
toridade lançadora transfere para a declar -a-
ção do cônjuge-varão rendimento de capital
(lucro de empresa) indevida e ostensivamen-
te incluído na declaração da cônjuge-mulher
(C.T.N., arts. 124, "I", 125 "I" e RIR/80,
art. 59).
Recurso a que se dã provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CARLOS ALBERTO AYRES:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse_
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-
te julga

, -

-

nos,

 OfSaladas°—.1Ã-_ , (DF) em 30 de agosto de 1985

d

/
.dg"AMADOR e 'IV" •• ' .4 ' ERNÃNDEZ	 — PRESIDENTE

/ / , /Á L -U , AZEVE,8 ONSECA PINTO - RELATOR
É	 /

VISTO EM	 AGOSTINHO ORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:NACIONAL

3 G 113 1906	 -

V.V.

„	 .	 .



-

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros: RAUL PIMENTEL, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NU-

NES, SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTI

NHO SERRANO FILHO e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE CARLOS ALBERTO AYRES

RELATÓRIO

Versam os autos deste processo, na presente fase,

tempestivo recurso da decisão de primeira instância prolatada na

impugnação oferecida ao lançamento suplementar para o exercício fi

nanceiro de 1983, manifestando-se o Recorrente inconformado, exclu

sivamente no que tange à não dedução, da exigência neste questiona

da, do imposto indevidamente pago por sua esposa sobre os lucros a

ela distribuídos pela empresa Jorge .Ayres & Cia. Ltda., incorreta

mas ostensivamente incluídos na declaração por ela apresentada em

separado que, por ato revisional, foi transferido para a sua decla

ração, por ser ele cabeça-do-casal.

O procedimento de ofício, confirmado pela decisão re

corrida, fundou-se nas disposições do artigo 59, parágrafo 29, do

Decreto n9 85.450, de 04.12.1980 (RIR/80), que limita a faculdade

de declaração e pagamento do imposto em separado apenas aos rendi-

mentos do trabalho e/ou os gravados com a cláusula de incomunicabi

lidade e inalienabilidade, 'percebidos pela ,cônjuge-mulher no regi-

me de casamento sob comunhão de bens.

Por suas razOes de recorrer, o interessado aceita a

.elcisão no que respeita ã apropriação do rendimento de capital (1

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 160 5
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cros distribuídos) na base de cálculo do crédito tributário for-

malizado em nome do cabeça-do-casal, porém, tendo recolhido a
parte residual do debita, protesta pela apropriação no valor da

exigência questionada da parte do imposto já recolhida por sua

esposa, em virtude da inclusão indevida, posto que, persistindo

a situação atual, entende configurada uma bitributação.

São .1' as, na integra, a decisão recorrida e a

petição recursória.

o re àt&rio.
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VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Manifestado nos moldes e no prazo da lei, co-

nheço do recurso.

No mérito, entendemos assistir razão ao Recorrente.

Com a faculdade de tributação em separado dos ren-

dimentos do trabalho do cônjuge não-cabeça-do-casal, não há dú-

vida que estabeleceu-se obrigação tributária distinta entre os

cônjuges. Porém, a relação jurídica na tributação dos demais ren

dimentos do casal, em se tratando do regime de comunhão de bens,

comunga os cônjuges numa única situação constitutiva do fato ge-

rador. Vale dizer: ambos ficam solidários na obrigação tributária

nascida da incidência do imposto de renda sobre aqueles rendimen-
tos.

No caso em tela, os rendimentos efetivamente aufe-

ridos pelos cônjuges na constância da sociedade conjugal sob o

regime de comunhão de bens foram integralmente declarados â. auto

ridade administrativa (C.T.N., art. 147) para a constituição do

crédito tributário pelo lançamento, que e da exclusiva competên-

cia do administrador do tributo (C.T.N., art. 142).

Poder-se-ia argumentar que distinguindo a lei os

cônjuges como sujeitos passivos de obrigações tributárias indepen

dentes, a informação da matéria de fato indispensável 3. efetiva-

ção do lançamento relativo à tributação em nome do casal não se

completou com a parte dos lucros indevidamente incluída na decla

ração da cônjuge-mulher. Â essa prática, contudo, se opõe a le-

gislação pertinente. Os erros contidos na declaração e apuráveis

N.elo seu exame serão retificados de ofício pela autoridade admi-

strativa a que competir a revisão daquela (C.T.N., art. 142,
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29). Ostensivamente exposto na declaração da esposa do Recorren-

te o rendimento havido por lucros distribuídos pela empresa Jor-

ge Ayres & Cia. Ltda., a informação se completou com a do nome e

C.P.F. do cônjuge cabeça-do-casal.

Cabia a autoridade lançadora, portanto, no mínimo,

a exclusão de oficio do rendimento por lucros distribuídos inde-

vidamente declarados. Ao incluído na base de cálculo, contudo,

admitiu-o, que seja teoricamente, com conhecimento de causa. E,

em o fazendo, não pode, agora, recusar o reconhecimento da soli-

dariedade passiva que indiretamente aceitou.

Por força do artigo: 124, inciso I, e do. artigo 125,

inciso I, ambos do. Código Tributário Nacional (Lei número 5.172,

de 25.10.72) são solidariamente obrigadas "as pessoas que tenham

interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obri

gação principal" e como efeitos de tal solidariedade tem,-se que

"o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita os demais".

De resto, suficientemente confirmado, dos autos se

• extrai que o crédito tributário.corretamente formalizado sob a

responsabilidade do cônjuge cabeça-do-casal (o Recorrente) foi

integralmente extinto pelo pagamento,: parte por ele e parte por

sua esposa que, a rigor, praticou indébito,:por. induzimento da

autoridade lançadora, e, desta feita, independentemente de pradb

protesto, teria direito ã restituição do tributo (C.T.N., art.

165), se mantida a,exigência ora questionada.

Diante do exposto, voto pelo provimento do =uso

ALCEU D AZEVED F :
jr_,(9y,/

NSECA PINTO - RELATOR.
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